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			APRESENTAÇÃO


			 


			Relacionar é palavra que remete, etimologicamente, ao estabelecimento de conexões entre coisas ou pessoas, seja de condição distinta ou semelhante, que por alguma razão se haviam perdido. Relacionar, portanto, é a habilidade de recuperar, trazer de volta, um elo que unia e que as contingências fizeram se partir. Disso se trata a presente coletânea de pensamentos e reflexões expostos neste livro: discutir, debater, refletir, sobre questões que interferem, negativa ou positivamente, nas relações entre pessoas e instituições, sempre e tanto com o objetivo de resgatar o que de bom e justo antes existia. Isso porque, fora da vida em sociedade, nenhuma ação humana faz sentido.


			Contemplar e agir são atividades complementares e, de preferência, nessa ordem. Refletir antes de agir, e não agir sem refletir, eis a lição de Hannah Arendt, com a recomendação de usar os filtros que a cultura nos impõe, e das dificuldades internas, como a fé religiosa, e externas, como os tropeços e avanços próprios da evolução tecnológica, e sempre a partir das trilhas transpostas pelo labor ético e persistente, a aristotélica vita activa.


			As relações que a modernidade nos propicia, de líquida fluidez dos laços dentro das comunidades a que denominamos redes sociais, parecem estabelecer uma suprarrealidade. É um novo fenômeno que dilui os conceitos de relacionamento pessoal e comunitário, ao mascarar a própria identidade, e que merece reflexão acerca de sua contribuição ou prejuízo à cidadania.


			Um dos reflexos, pontifica Zygmunt Bauman, é certamente a exacerbação da individualidade e consequente distanciamento entre as pessoas, matéria que o Direito Penal tem buscado estudar. Inobstante, a lei tarda em positivar novas relações promovidas pela velocidade internética, e caminha mais lentamente do que seria desejável. Para compensar o descompasso entre as liberdades individuais e o déficit de segurança, o Estado Social assume o papel de Estado Penal. Decididamente um desvio, posto que se considera o Direito Penal como ultima ratio. Reflexo do medo. Reflexo de novos tempos, em que impera mais a intervenção punitiva do que a justiça. 


			Justiça, aliás, que Amarthya Sen afirma não ser um termo absoluto e real. Especialmente neste mundo de individualidade exacerbada, a ideia de justiça está vinculada ao sentimento íntimo da pessoa em relação ao que se sentiu favorecida ou desfavorecida por uma sentença proferida por um órgão judiciário. Noção que John Rawls contrapõe, de certo modo, ao acentuar a expectativa de equidade em arranjos sociais dentro de uma sociedade idealmente justa. Contratualismo ou utilitarismo, o que parece fato é que a justiça é uma realidade relativa, contingenciada pela relevância das vidas humanas, com seus valores, crenças e costumes.


			Questão ainda para muitos debates jusfilosóficos. Felicidade para uns, infelicidade para outros. Ou o máximo de felicidade, ao mesmo tempo que o mínimo de infelicidade. Novamente, a questão subjetiva ampliando ou reduzindo a ideia de justiça. Aqui entra em cena a comparação entre o raciocínio indutivo, já preconizado pelos pensadores ingleses do Direito, como Sir Edward Coke, Francis Bacon e John Locke, para a formação dos precedentes judiciais (Common Law) de que os magistrados lançam mão para consolidar a sua consciência do dever de julgar, e o raciocínio dedutivo (Civil Law), mais aplicado pelo Direito brasileiro.


			Para o equilíbrio das posições, na hermenêutica jurídica, é recomendável refletir sobre a abordagem da ciência matemática, defendida por exemplo na teoria dos sistemas de Niklas Luhmann e na jurimetria de Lee Loevinger. Isso, para que o Direito logre, como observamos linhas acima, equiparar-se às necessidades sociais ditadas pela evolução tecnológica e pelas mudanças sociais.


			Cabe, neste debate de fundo filosófico, abranger a dimensão dos argumentos relativos à presunção de inocência, ilustrada em recente decisão de habeas corpus exarada pelo Supremo Tribunal Federal.


			Eis, pois, de que trata este livro, produzido para celebrar a riqueza de pensamento de meus alunos do curso de doutorado da Fadisp – 1º semestre de 2018. Um conjunto de excelentes contribuições para a necessária e perene discussão de um dos mais fundamentais bens da humanidade: a justiça.


			 


			Professor Doutor Ricardo Castilho













			INTRODUÇÃO


			 


			Muitas das relações interpessoais perpassam pela justiça, esta levando as pessoas a agirem de maneira a visarem o equilíbrio e o justo tratamento diante de condutas que fogem ao razoável. Para tanto, lesões à condição humana propulsionam aqueles que rotineiramente lidam com o Direito – tanto juízes e advogados quanto legisladores – a solucionarem as mais caras questões às pessoas em conformidade ao tempo em que estão adstritas.


			Nesse sentido, as reflexões contemporâneas culminam na análise ao comportamento no século XXI, classificado por Zygmunt Bauman como líquido em razão das circunstâncias condizentes com as ações humanas, especialmente no que toca à cidadania e ao Direito Penal. Outrossim, mister se torna observar A Condição Humana de Hannah Arendt com o desiderato de tratar de questões inerentes às condutas e motivações das pessoas.


			Em linha com o escopo apresentado, a ciência jurídica estuda tais comportamentos de maneira a adequar o Direito ao tempo presente e prever possíveis direcionamentos de condutas. Aos juízes, lhe é imbuída a tarefa de atribuir a um caso em concreto uma decisão para pacificar a sociedade e, para tanto, o critério da justiça é primordial. Logo, importa o estudo das decisões dos tribunais e de seu método de raciocínio de maneira a observar o tratamento dado ao tema, bem como o aspecto doutrinário tangenciado por Amartya Sen a uma ideia tão cara à humanidade.


			Portanto, visa-se perpassar pela temática da justiça sob o prisma das relações interpessoais e contemporâneas com esteio basilar na filosofia. Tais reflexões foram possíveis graças à condução das aulas ministradas pelo Prof. Dr. Ricardo Castilho em sua disciplina no doutorado em Direito da Fadisp no 1º semestre de 2018, e a capilaridade dos assuntos levou a frutíferas discussões e debates ao longo do período que culminou nesta obra coletiva.


			A despeito da tecnicidade jurídica imperiosa para o ensejo do ensino do Direito, a abordagem filosófica é essencial para o desenrolar dos assuntos cotidianos e a reflexão acerca deles. Não menos importante, a acepção sociológica das temáticas suscitadas almeja tratar do atual momento presenciado em observância também às tratativas pretéritas quanto às reflexões de diversas ordens, direcionando, assim, a melhor elucidação dos apontamentos concernentes à sociedade contemporânea.


			 


			Renato Augusto de Almeida













			 


			 


			 


			 


			 


			PARTE I – O DIREITO NO CAMPO DA CONDIÇÃO HUMANA E DAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS













			1. UMA REFLEXÃO SOBRE A CONTEMPORANEIDADE DO PENSAMENTO DE HANNAH ARENDT EM A CONDIÇÃO HUMANA


			Nelson de Carvalho Filho


			 


			Introdução


			A Condição humana, publicada em sua primeira edição em 1958, seguindo outra grande obra, Origens do totalitarismo (1951), traz um questionamento sobre “o que estamos fazendo” atribuindo importância maior do “agir” sobre o “contemplar” como caminho para transformação do mundo habitado pelo homem.


			Como explicita, “condição humana não é o mesmo que a natureza humana”, deixando claro não se tratar de uma reflexão sobre as questões ligadas à sua sobrevivência.


			A condição humana compreende mais que as condições sob as quais a vida foi dada ao homem. Os homens são seres condicionados, porque tudo aquilo com que eles entram em contrato torna-se imediatamente uma condição de sua existência. (Arendt, 2017, p. 11)


			Para evitar mal-entendidos: a condição humana não é o mesmo que a natureza humana, e a soma total das atividades e capacidades humanas que correspondem à condição humana não constitui algo equivalente à natureza humana. (Arendt, 2017, p. 12) 


			Na realidade, a provocação que é posta por Arendt recai especificamente sobre o que o homem está fazendo de sua humanidade, valendo-se de sua condição racional, diferenciando-se dos outros animais.


			Tendo o homem como “ser universal”, considerava que “embora vivamos agora sobre condições terrenas, e provavelmente viveremos sempre, não somos meras criaturas terrenas”.


			“O que estamos fazendo” é, na verdade, o tema central deste livro, abordando somente as articulações da condição humana, aquelas atividades que, tradicionalmente, e também segundo a opinião corrente, estão ao alcance de todo ser humano. Por essa razão e outras razões, a mais elevada e talvez a mais pura atividade de que os homens são capazes, a atividade de pensar, é deixada de fora das presentes considerações (Arendt, 2017, p. 6).


			Vita Activa


			Antes do desenrolar de seu pensamento, Hannah Arendt cuida de estabelecer a diferenciação entre o conceito de “vita activa” utilizado na era aristotélica e o propósito de sua adoção no livro.


			Em verdade, o que defende é que a mesma preocupação humana central deve prevalecer em todas as atividades dos homens, diferentemente do que era considerado pela “vita contemplativa”.1


			A partir da escola socrática, o afastamento entre os caminhos dos homens de ação e os homens de pensamento ficou mais evidente quando os filósofos descobriram que o domínio político não propiciava necessariamente todas as atividades superiores do homem e passaram a considerar um princípio superior para substituir o princípio que governava a pólis.


			Hannah Arendt considerou que a maneira mais breve para ilustrar esses dois princípios diferentes e, até certo ponto, conflitantes, é lembrar a diferença entre imortalidade e eternidade.


			Imortalidade significa continuidade no tempo, vida sem morte nesta Terra e neste mundo, tal como foi dada, segundo o consenso grego, à natureza e aos deuses do Olimpo. Contra esse pano de fundo – da vida perpétua da natureza e das vidas dos deuses, isentas de morte e de velhice – encontravam-se os homens mortais, os únicos mortais em um universo imortal, mas não eterno; defrontados com as vidas imortais dos seus deuses, mas não sob o domínio de um Deus eterno. (Arendt, 2017, p. 12)


			A queda do Império Romano demonstrou claramente que nenhuma obra de mãos mortais pode ser imortal, e foi acompanhada pela promoção do evangelho cristão, que pregava uma vida individual eterna, à posição de religião exclusiva da humanidade ocidental. Juntas, ambas tornavam fútil e desnecessária qualquer busca de imortalidade terrena; e conseguiram tão bem transformar a vita activa e o bios politikos em servos da contemplação que nem mesmo a ascendência do secular na era moderna e a concomitante inversão da hierarquia tradicional entre ação e contemplação foram suficientes para resgatar do oblívio a procura da imortalidade que, originalmente, fora a fonte e o centro da vita activa. (Arendt, 2017, p. 26)


			É certo de que se há um caminho para que o homem se aproxime da imortalidade, este se situa na produção por sua ação, de ferramentas, utensílios, processos, procedimentos que contribuam para a transformação da realidade no tempo em que vive e que estes possam produzir resultados por longo prazo, inclusive após o término da existência de seus idealizadores.


			O registro da descoberta de novos processos e procedimentos que levam a novos produtos, novas formas de atender às necessidades do homem e da sociedade, constitui-se fator tão preponderante para o progresso da humanidade que hoje existem empresas, organizações para certificação e confirmação de que determinados produtos e serviços estão sendo disponibilizados após a fidedigna observação dos preceitos convencionados.


			Quanto à eternidade do homem, ainda que suas ações e pensamentos adquiram condição de superioridade ou sublimação, continua um “mistério”, ao menos para aqueles que creem no prosseguimento da jornada após a morte.


			O homem é um ser condicionado e as atividades humanas são condicionadas pelo fato de que os homens vivem juntos e, assim, suas ações não existem fora da sociedade onde existem.


			Ainda que a atividade de trabalhar seja uma forma de demonstrar uma ação, um trabalho desenvolvido isolada e solitariamente não significa necessariamente isso, dado que a ação somente se comprova quando em coletividade.


			Aqui reside o princípio do homem político, locus onde ele realiza uma função em favor e benefício de outrem, não apenas para si próprio, mas que se diferencia da condição de sua vida em companhia de outros de sua espécie – algo até considerado como uma limitação imposta a nós pelas necessidades da vida biológica.


			É no ser político que o homem passa a construir o caminho de sua evolução e por consequência de todos que integram a sociedade.


			De todas as atividades necessárias e presentes nas comunidades humanas, somente duas eram consideradas políticas e constituíam o que Aristóteles chamava de bios politikos: a ação (práxis) e o discurso (lexis), das quais surge o domínio dos assuntos humanos (la ton anthropon pragmata, como chamava Platão), de onde está estritamente excluído tudo o que é apenas necessário ou útil.


			Contudo, embora certamente só a fundação da cidade-Estado tenha possibilitado aos homens passar toda a sua vida na esfera política, em ação e em discurso a convicção de que essas duas capacidades humanas formam um par, além de serem as mais altas de todas, parece haver precedido a pólis e ter estado presente já no pensamento pré-socrático. (Arendt, 2017, p. 30)


			A adequada identificação e segregação entre o que seja concebível na esfera pública daquela que deva ser conservada no domínio privado parece um dilema que subsiste até os dias atuais.


			No cotidiano do homem contemporâneo, muitos atos têm sido levados à esfera pública na perspectiva de revelar situações que em absoluto beneficiam o seu ator, tampouco o coletivo, muitas vezes até colocando em risco sua própria segurança, mas que são feitos possivelmente com a implícita intenção de satisfazer o próprio ego ou até mesmo para conquistar adeptos para o seu estilo de vida, hábitos de consumo, nem sempre bem aceitos, é verdade.


			 


			O que nos interessa nesse contexto é a extraordinária dificuldade com que, devido a esse desdobramento, compreendemos a divisão decisiva entre os domínios público e privado, entre a esfera da pólis e a esfera do lar, da família e, finalmente, entre as atividades relativas a um mundo comum e aquelas relativas à manutenção da vida, divisão essa na qual se baseava todo o antigo pensamento político, que a via como axiomática e evidente por si mesma. (Arendt, 2017, p. 34)


			Nessa fase das reflexões de Hannah Arendt, percebe-se a busca de razões em comum que moveriam o homem, enquanto em sociedade, e que pudessem manter as condições de segurança, subsistência e evolução da família.


			O pensamento científico que corresponde a esse deslocamento já não é a ciência política, e sim a “economia nacional” ou a “economia social”, ou ainda, a Volkswirtschaft, todas as quais indicam uma espécie de “administração doméstica coletiva; o que chamamos de “sociedade” é o conjunto de famílias economicamente organizadas de modo a constituírem o fac-símile de uma única família sobre-humana, e sua forma política de organização é denominada “nação”. (Arendt, 2017, p. 35)


			O entrelaçamento entre as conquistas obtidas na atuação do homem em sociedade e a felicidade quando em família, é algo muito presente na contemporaneidade.


			O ambiente de conforto e segurança, quer nos aspectos econômicos quanto sociais, é condição para o bem-estar da família e que em função disso se percebe o estímulo para que o status quo jamais seja perturbado.


			Sem a vitória, no lar, sobre as necessidades da vida, nem a vida nem a “vida boa” é possível, mas a política jamais existe em função da vida. No que tange aos membros da pólis, a vida no lar existe em função da “vida boa” na pólis. (Arendt, 2017, p. 46)


			Apesar da necessidade de uma vida em sociedade, os homens se organizam em famílias, que não são iguais enquanto capacidade física (força, energia), intelectual, educação, e assim as diferenças acabam por aprofundar-se e se cristalizarem.


			O fato é que nos dias de hoje se encontram distanciamentos gigantescos entre bairros, cidades, estados e países, em termos de poderio econômico, bélico, e tais condições acabam por privilegiar alguns poucos, outros nem tanto, e muitos sequer são contemplados com o mínimo para sobrevivência.


			E a dureza de corações e mentes dos homens que hoje coabitam nesta Terra é revelada na medida do conformismo quanto ao conviver com a situação deprimente em que se transformou o seu habitat.


			O trabalhar, o “estar empregado”, tornou-se também um fator de segregação entre homens e famílias, dado que a subsistência deixa de ser provida pelo esforço próprio e passa a depender da generosidade daqueles que se encontram em melhores posições econômicas.


			Entre os que se encontram “empregados” manifestam-se também movimentos segregacionistas, na medida em que, em função da utilidade do trabalho, agora medida em dinheiro, conduza a valorização em maior ou menor dimensão do esforço empreendido.


			As condições para geração de trabalho com foco em provimento de renda para todos estão, a cada dia, mais ameaçadas e colocam em risco a própria subsistência da sociedade.


			A indicação talvez mais clara de que a sociedade constitui a organização pública do processo vital encontra-se no fato de que, em um tempo relativamente curto, o novo domínio social transformou todas as comunidades modernas em sociedade de trabalhadores e empregados; em outras palavras, essas comunidades concentram-se imediatamente em torno da única atividade necessária para manter a vida. (Arendt, 2017, p. 56-57)


			E essa interpretação psicológica, para a qual a ausência ou a presença de um domínio público é tão irrelevante quanto qualquer realidade mundana, tangível, parece bastante questionável em vista do fato de que nenhuma atividade pode tornar-se excelente se o mundo não proporciona um espaço adequado para o seu exercício. Nem a educação, nem a engenhosidade, nem o talento podem substituir os elementos constitutivos do domínio público, que fazem dele o local adequado para a excelência humana. (Arendt, 2017, p. 61)


			O avançar da tecnologia é uma realidade inexorável e, a partir disso, as habilidades requeridas para intervenção do homem se modificam com velocidade acima da sua capacidade de adaptação.


			Esse fato por certo impactará e provocará um novo formato de sociedades e de sua respectiva organização. Haverá trabalho para todos? Como se proverá renda para aqueles que ficarem de fora deste círculo de privilegiados? Trata-se de um desafio a ser superado pelo homem do futuro próximo.


			A pobreza força o homem livre a agir como escravo. A riqueza privada, portanto, tornou-se condição para admissão à vida pública não pelo fato do seu dono estar empenhado em acumulá-la, mas, ao contrário porque garantia com razoável certeza que ele não teria de se dedicar a prover para si mesmo os meios do uso e do consumo, e estava livre para a atividade pública. (Arendt, 2017, p. 79)


			O sistema econômico que alimenta grande parte do mundo moderno está organizado em torno do “capitalismo” e como tal a satisfação dos interesses se sustenta no processo de acumulação de riquezas e a sua distribuição mediante relações de troca que se precificam com base num único denominador comum: o dinheiro.


			Até mesmo o trabalho colocado a serviço da produção é precificado na forma de dinheiro e tem o seu dimensionamento condicionado à abundância ou escassez desta ou daquela habilidade.


			Assim, quanto mais escassa determinada competência e habilidade e a depender dos lucros que poderão advir de seu emprego, maior a quantidade de dinheiro será paga ao seu detentor. Por óbvio, o inverso é também verdadeiro.


			De todas as atividades humanas somente o trabalho, e não a ação nem a obra, é interminável, prosseguindo automaticamente em consonância com a vida, fora do escopo das decisões voluntárias ou dos propósitos humanamente significativos. (Arendt, 2017, p. 130)


			O sustento de um modelo econômico depende das relações de troca, de venda e consumo de bens, produtos e serviços.


			Num sistema capitalista, no qual se privilegia a economia de mercado, a valorização de consumidores constitui-se em fator fundamental para sua preservação e crescimento.


			A universal demanda de felicidade e a infelicidade disseminada em nossa sociedade (que são apenas os dois lados da mesma moeda) são alguns dos mais persuasivos sintomas de que já começamos a viver em uma sociedade de trabalho que não tem suficiente trabalho para mantê-la contente. (Arendt, 2017, p. 165)


			O perigo é que tal sociedade, deslumbrada pela abundância de sua crescente fertilidade e presa ao suave funcionamento de um processo interminável, já não seria capaz de reconhecer a sua própria futilidade – a futilidade de uma vida que “não se fixa nem se realiza em assunto algum que seja permanente, que continue a existir depois de terminado seu trabalho”. (Arendt, 2017, p. 167)


			A busca por maior produtividade em toda atividade econômica é, cada vez mais, encontrada em todos os segmentos produtivos em funcionamento no mundo contemporâneo.


			A conquista da melhor posição neste quesito é fator decisivo no jogo de trocas entre empresas, trabalhadores, nações.


			Sem dúvida, as máquinas tornaram-se condição tão inalienável de nossa existência como os utensílios e ferramentas o foram em todas as eras anteriores. Assim, do ponto de vista, o interesse da discussão reside antes do fato de ter sido levantada essa questão de ajustamento. Nunca houve dúvida de que o homem se ajustava ou precisava de ajuste especial às ferramentas que utilizava, da mesma forma como uma pessoa se ajusta às próprias mãos. O caso das máquinas é inteiramente diferente. Ao contrário das ferramentas da manufatura, que em cada momento dado no processo da obra permanecem servas da mão, as máquinas exigem que o trabalhador as sirva, que ajuste o ritmo natural do seu corpo ao momento mecânico delas. (Arendt, 2017, p. 182-183)


			Neste contexto, a participação do homem enquanto trabalhador passa a depender do processo que lhe é desenhado e este é passado adiante, de tempos em tempos, de empresa para empresa, de máquina para máquina, ampliando os riscos para o descarte daqueles menos produtivos, mais caros, ou por outras razões.


			Assim como na busca pela imortalidade, o registro dos processos fabris que evoluem tem sua utilidade para a perenidade dos negócios e também na sua continuada melhoria.


			Se o animal laborans necessita de ajuda do homo faber para facilitar seu trabalho e remover sua dor, e se os mortais necessitam de sua ajuda [do homo faber] para edificar um lar sobre a Terra, os homens que agem e falam necessitam da ajuda do homo faber em sua capacidade suprema, isto é, da ajuda do artista, dos poetas e historiadores, dos construtores de monumentos ou escritores, porque sem eles o único produto da atividade dos homens, a estória que enceram e contam, de modo algum sobreviveria. (Arendt, 2017, p. 216)


			Na busca de continuado avanço da economia, quer sob a forma da oferta de um volume cada vez maior de produtos, com maior rapidez e de maneira mais produtiva, passa-se a investir na divisão do trabalho. O trabalhador mais focado sobre um único objeto torna-se muito mais simples do que quando precisa atuar sobre o processo como um todo.


			Eis porque é natural podemos esperar que uma ou outra das pessoas ocupadas em cada setor de trabalho específico logo acabe descobrindo métodos mais fáceis e ais rápidos de executar seu trabalho específico, sempre que a natureza do trabalho comporte tal melhoria. (Smith, 1983, p. 45)


			Sempre perseguindo facilitar o próprio trabalho, os trabalhadores também se convertiam em inventores de máquinas e tornar o objetivo da maior produtividade cada vez mais próximo.


			Grande parte das máquinas utilizadas nas manufaturas em que o trabalho está mais subdividido constituiu originalmente invenções de operários comuns, os quais, com naturalidade, se preocuparam em concentrar sua atenção na procura de métodos para executar sua função com maior facilidade e rapidez, estando cada um deles empregado em alguma operação muito simples. (Smith, 1983, p. 45)


			Quando Hannah Arendt foca sobre a questão da mecanização do trabalho, no capítulo sobre “A instrumentalidade e o Homo Faber”, ao afirmar que as ferramentas são projetadas com foco no produto final, diverge do pensado por Adam Smith.


			É em atenção ao produto final que as ferramentas são projetadas e os utensílios são inventados, e o mesmo produto final organiza o próprio processo da obra, decide sobre os especialistas necessários, a quantidade de cooperação, o número de auxiliares etc. (Arendt, 2017, p. 190)


			Inegavelmente, o avanço da mecanização dos processos de fabricação estabeleceu uma nova relação de trabalho assim como a configuração de um trabalhador que se confunde, ora a serviço da máquina, ora comandando-a.


			Contudo, nem todos os aperfeiçoamentos introduzidos em máquinas representam invenções por parte daqueles que utilizavam essas máquinas. Muitos deles foram efetuados pelo engenho dos fabricantes das máquinas, quando da fabricação de máquinas passou a constituir uma profissão específica; alguns desses aperfeiçoamentos foram obra de pessoas denominadas filósofos ou pesquisadores, cujo ofício não é fazer as coisas, mas observar cada coisa, e que, por essa razão, muitas vezes são capazes de combinar entre si as forças e poderes dos objetos mais distantes e diferentes. (Smith, 1983, p. 45)


			 


			A repartição do trabalho, aprofundada continuadamente ao longo dos tempos, provocou o desenvolvimento de especialistas nos mais variados campos de atuação.


			É bem verdade que as cada vez mais frequentes e constantes revisões de processos de fabricação provocaram o descarte de muitos trabalhadores, mas, ao mesmo tempo, demandaram a busca de novos conhecimentos para que estes se vissem reaproveitados, sendo este movimento cada vez mais acentuado e com resultados imprevisíveis.


			Enquanto a força do processo de produção é inteiramente absorvida e exaurida pelo produto final, a força do processo de ação nunca se exaure em um único ato, mas, ao contrário, pode aumentar à medida que suas consequências se multiplicam; o que perdura no domínio dos assuntos humanos são esses processos, e sua perduração é ilimitada, tão independente da perecibilidade da matéria e da mortalidade dos humanos quanto o é a perduração da própria humanidade. (Arendt, 2017, p. 289)
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